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Apresentação à edição brasileira

			o livro intitulado O paradigma interpretativo. Uma introdução, de Reiner Keller, agraciado em 2014 pela Sociedade Alemã de Sociologia (DSG) com o Prêmio Réne-König-Lehrbuchpreis como o melhor livro de sociologia do ano, nos presenteia com uma introdução bastante original das diferentes abordagens teóricas e de pesquisa, que compõem o chamado paradigma interpretativo. Esse termo cunhado na metade do século XX por Thomas Wilson (1981), em contraposição ao paradigma normativo na sociologia, reúne diferentes abordagens que se assemelham, entre outras razões, por considerar a capacidade e a necessidade das pessoas de entender o mundo por meio da interpretação e da ação como o ponto de partida da análise sociológica. 

			O livro contém sete capítulos e seus respectivos subcapítulos, traçando de forma cronológica o processo de desenvolvimento dessa tradição sociológica, destacando as Escolas, universidades, institutos e autores nele envolvidos. Cada capítulo representa uma Escola, ou uma abordagem, ou um autor que se tornou muito importante para o desenvolvimento tanto empírico como teórico dessa maneira de se fazer sociologia. 

			Enquanto no primeiro capítulo o autor realiza uma breve introdução ao paradigma interpretativo dentro da sociologia, destacando a influência de autores clássicos como Max Weber e Georg Simmel, cujos trabalhos tornaram-se os fundamentos básicos e um denominador comum para todas as abordagens que seguiram, no segundo capítulo Reiner Keller inicia falando da criação da Escola de Chicago e de que forma alguns de seus membros, como William Isaac Thomas, Florian W. Znaniecki, Robert E. Park, entre outros, impulsionaram esse fazer sociológico. 

			No terceiro capítulo, o autor apresenta os futuros desdobramentos da Escola de Chicago e a forte influência que pensadores como Georg H. Mead exerceram sobre a “segunda geração de autores”, que culminou na criação da abordagem do interacionismo simbólico, mais especificamente por Herbert Blumer, mas também sob a influência das abordagens de pesquisa de Everett C. Hughes e na sua difusão por intermédio dos trabalhos de Howard S. Becker, Joseph R. Gusfield, Anselm Strauss e Erving Goffman. 

			No capítulo quatro, o autor fala das importantes contribuições da sociologia social construtivista de orientação fenomenológica para o desenvolvimento de tal paradigma, assim como das influências da Etnometodologia de Garfinkel no capítulo cinco. Já no capítulo seis, Keller nos apresenta a abordagem da sociologia da ordem interacionista, destacando o protagonismo de Erving Goffman no desenvolvimento da perspectiva “microssociológica” sob os fenômenos sociais. Por fim, no capítulo sete o autor realiza um balanço geral sobre o processo percorrido dentro dessa tradição, destacando a sua relevância para a atualidade.

			Para os leitores brasileiros, estudantes ou interessados em um conhecimento sociológico da realidade, trata-se de uma obra aparentemente modesta, mas que, de forma bastante eloquente, sintetiza uma abordagem sociológica ainda relativamente pouco difundida no Brasil, se comparada com outras escolas de pensamento, que prevalecem no universo das ciências sociais brasileiras, dominado por diferentes influências do marxismo e por diferentes versões estruturalistas ou pós-estruturalistas. Nesse sentido, esta introdução de Reiner Keller chega em boa hora, quando se percebe, por exemplo, um interesse crescente por autores como Goffman e Alfred Schütz, dentre outros. 

			Além de oferecer uma escrita clara, instigante e por vezes descontraída sobre as mais importantes abordagens e autores dentro do paradigma interpretativo, a presente obra consegue resgatar de forma profunda e didática a relevância e os saberes de uma das mais importantes tradições sociológicas, que se encontra, no entanto, em sua abrangência e potencial explicativo ainda pouco conhecida no Brasil, apesar dos grandes esforços exercidos nos anos 1980 por pensadores brasileiros, como Gilberto Velho, para a sua difusão entre pesquisadores das ciências sociais. O livro está voltado para estudantes de graduação e pós-graduação, assim como para professores e pesquisadores interessados em textos introdutórios em sociologia. 

			Gostaríamos, por fim, de fazer um agradecimento especial ao Professor e Sociólogo Reiner Keller, por aceitar dividir sua obra conosco, leitores de língua portuguesa. Mais uma vez, nosso muito obrigado. 

			Débora Rinaldi

			Hermílio Santos

			Porto Alegre, dezembro de 2022 

		


		
			
Prefácio à edição brasileira

			é um grande prazer e uma honra para mim que este livro tenha sido traduzido para o Brasil e esteja agora sendo publicado. Ele apresenta as linhas básicas do paradigma interpretativo, uma perspectiva sociológica abrangente desenvolvida em estreito intercâmbio entre as abordagens clássicas originalmente alemãs da sociologia e as abordagens americanas da sociologia. Além dos contextos de surgimento, argumentos básicos, áreas de pesquisa e principais autores das várias abordagens, o livro também visa deixar claro o que eles têm em comum, assim como aquilo que os diferem. Uma certa seleção foi inevitavelmente necessária – os estudos e as contribuições resultantes são muito mais extensos do que aquilo que foi possível ser tratado em uma apresentação tão breve. É por isso que gostaria de entender o livro como um convite para entrar numa perspectiva sociológica fundamental sobre o social, a partir da qual são possíveis aprofundamentos muito diferentes, dependendo dos próprios interesses de cada um. Isso inclui também e em particular os desenvolvimentos atuais nesses diversos campos de pesquisa e abordagens. Suas principais perguntas são dirigidas ao que constitui a relação e também os conflitos do social em nossa vida humana cotidiana – tanto no contexto privado como no público, nas relações de trabalho e nas famílias.

			Gostaria de agradecer, especialmente, a meu colega brasileiro Hermílio Santos, pela ideia da tradução e pelo seu grande empenho com o projeto, a tradutora Débora Rinaldi, por seu trabalho tão maravilhosamente preciso, e a minha assistente estudantil Pietra Martins, pelo seu apoio na preparação do manuscrito. Gostaria também de agradecer aos editores envolvidos pelo trabalho conjunto e por sua colaboração.

			Reiner Keller

			Augsburg e Munique, novembro de 2022
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Introdução: o paradigma interpretativo 

			
1.1 Sociologia: ciência da cultura e da realidade 

			Pois tanto a prostituição como a religião ou o dinheiro são fenômenos culturais, e os são única e exclusivamente enquanto sua existência e a forma que historicamente adotam correspondem direta ou indiretamente aos nossos interesses culturais, enquanto animam nosso desejo de conhecimento a partir de pontos de vista derivados das ideias de valor, as quais tornam significativo para nós o fragmento de realidade expresso naqueles conceitos (Weber, 2006, p. 59). 

			No início do século XX, Max Weber (1854-1920) sugeriu que a sociologia fosse praticada como uma “ciência da cultura”. No seu artigo intitulado “A objetividade do conhecimento nas ciências sociais” (“Die Objektivität sozialwissenschaftlicher und sozialpolitischer Erkenntnis”), de 1904, o qual é fundamental até os dias de hoje para a compreensão científica, ou melhor dizendo, para um entendimento específico da sociologia, ele explica esse ponto de vista:

			A “cultura” é um segmento finito do decurso infinito e destituído de sentido próprio do mundo, a que o pensamento conferiu. [...] A premissa transcendental de qualquer ciência da cultura reside não no fato de considerarmos valiosa uma “cultura” determinada ou qualquer, mas, sim, na circunstância de sermos homens de cultura, dotados da capacidade e da vontade de assumir uma posição consciente diante do mundo e de lhe conferir um sentido (Weber, 2006, p. 58).

			A sociologia não é uma ciência da cultura por tratar de “bens culturais de valor“ como arte, teatro, música etc., e sim porque a sua análise inicia a partir de uma capacidade específica da relação do homem com o mundo, sendo este também um pré-requisito: a “infinidade desprovida de sentido própria do mundo“ só se torna acessível a nossa experiência humana por meio dos processos de interpretação e atribuição de sentido, pelos quais ordenamos o caos das sensações e dos processos físico-materiais. Uma relação interpretativa, de interpretação do mundo, está presente em todas as nossas ações no mundo, incluindo o trabalho científico da própria sociologia.[ 1 ] 

			A tradição histórica-filosófica da “hermenêutica”, a qual nessa altura desempenhava um papel importante nas discussões sobre a natureza científica das ciências humanas ou mesmo das ciências históricas na Alemanha, correspondeu ao pano de fundo dessa concepção de sociologia defendida por Weber (Jung, 2001; Kurt, 2004). Perto do final do século XIX, o filósofo Wilhelm Dilthey (1833-1911) argumentava que a diferença essencial entre as ciências naturais e as ciências humanas se caracterizava da seguinte maneira: enquanto as primeiras investigam (e explicam) fenômenos, que não têm “significado próprio“, nenhum significado em si mesmo, o objeto desta última é aquele que desde de sempre se autointerpreta e, acima de tudo, consiste de “interpretações“, que por sua vez só podem e devem ser analisadas com base em “processos de compreensão”. Isso corresponde a uma

			questão da maior importância. Nossas ações pressupõem todo o tempo a compreensão de outras pessoas; grande parte da felicidade humana brota da empatia do estado de espírito de terceiros; toda ciência filológica e histórica se baseia na premissa de que esta compreensão do singular possa ser elevada à objetividade (Dilthey, 2004, p. 21). 

			E mais adiante consta: 

			Chamamos o processo, no qual reconhecemos por meio dos sentidos algo interior a partir de signos que são transmitidos exteriormente: compreensão. [...] [Esta] compreensão vai desde a apreensão do balbuciar infantil até a de Hamlet ou da crítica da razão [...]. [A] arte de compreender as expressões da vida constantemente estabelecidas é chamada de concepção ou interpretação (Dilthey, 2004, p. 22).

			“Hermenêutica” significa, em primeiro lugar, o ensino teológico e filosófico de compreensão e interpretação “correta” de textos sagrados, filosóficos, poéticos e literários, cujos rastros Dilthey seguiu ao longo dos séculos. Trata-se de um “ensino da arte de interpretar“, ou seja, a hermenêutica busca desenvolver regras gerais para a organização de processos de compreensão. Assim, tais processos podem se tornar – sendo esse o seu objetivo – um processo compreensível do conhecimento teológico, filosófico e, mais tarde, científico, tendo este último iniciado, especialmente, com o filósofo Friedrich Schleiermacher (1768-1834).[ 2 ] 

			Dilthey apresenta, portanto, uma teoria da compreensão, que procura explicar as condições e os procedimentos de tais processos de compreensão, apresentando algumas afinidades com o pragmatismo americano (cf. subcapítulo 2.2). Ele menciona, por exemplo, como o “grau de compreensão“ desejado está condicionado a interesses. George Herbert Mead (1863-1931), um dos mais importantes fundadores do “interacionismo simbólico“ (cf. subcapítulo 3.1), foi estudante de Dilthey em Berlim, por volta de 1889-1890 (Jung, 2001, p. 79). Sob a influência de Dilthey também se encontravam os sociólogos alemães clássicos Max Weber e especialmente Georg Simmel (1858-1918), cujos estudos foram introduzidos bastante cedo na sociologia norte-americana. 

			Não foi por acaso que Max Weber sugeriu, um pouco mais tarde, que a sociologia fosse compreendida como uma ciência que “pretende compreender interpretativamente a ação social e assim explicá-la causalmente em seu curso e em seus efeitos” (Weber, 2012, p. 3). E também a ação é determinada por ele à medida que as pessoas relacionam um “sentido subjetivo” ao comportamento (Weber, 2012, p. 3). Esse conceito de “sentido subjetivo” é, em alguns aspectos, impreciso.[ 3 ] Ele não significa que nossas ações estejam vinculadas a um sentido único, que é relacionado por nós, por você e por mim a uma ação de forma original ou cada vez mais original. Se você estende sua mão a um desconhecido ou a uma desconhecida ao cumprimentar, então isso é apenas uma forma de agir, que em nosso contexto social é realizado por milhões de pessoas todos os dias. 

			Diante disso, nos perguntamos: até que ponto podemos falar de “subjetivo”? Bem, esse adjetivo não significa, aqui, mais do que o importante pressuposto de que eu, nós e vocês associamos – mais precisamente, temos que associar – um sentido a tal gesto, para que possamos conduzi-lo nas situações sociais como uma ação, coordená-lo mutuamente e compreender os movimentos corporais correspondentes. Ninguém pode fazer isso por nós, em nosso lugar. Falar sobre o sentido subjetivo indica que os próprios indivíduos devem prover sua existência no mundo com motivos, tornando seus corpos ativos. Isso diferencia a ação também, mesmo essa ocorrendo, como tantas vezes, “em surda semiconsciência ou inconsciência de seu ‘sentido visado’” (Weber, 2012, p. 13), daquilo que Weber explica a partir do exemplo do choque não intencional entre ciclistas como um simples “acontecimento do mesmo caráter de um fenômeno natural” (Weber, 2012, p. 11).[ 4 ] 

			Para Weber, a sociologia como “ciência da cultura” era, ao mesmo tempo, uma “ciência da realidade”, que está interessada em saber por que os fenômenos culturais são assim como são e que significado isso tem – mais precisamente, em relação a todos os diferentes níveis dos “fenômenos culturais”, dos quais já tratamos. Ou seja, para ele – assim como para a sociologia que ele representava – não se tratava nem se trata de compreendermos os “fenômenos culturais” a partir de si mesmo, mas, sim, como algo produzido nos processos sociais da ação e da estruturação; melhor dizendo, como “fenômenos” sociais e socialmente moldados, por isso pesquisáveis. Portanto, não estamos falando de ciências humanas, e sim de uma ciência da realidade:

			A ciência social que nós pretendemos praticar é uma ciência da realidade. Procuramos compreender a realidade da vida que nos rodeia, e na qual nos encontramos situados, naquilo que tem de específico; por um lado, as conexões e a significação cultural de suas diversas manifestações em sua configuração atual e, por outro, as causas pelas quais se desenvolveu historicamente assim e não de outro modo (Weber, 2006, p. 44).

			Tal sociologia não se contenta com a análise de fenômenos micro, como as relações sociais na vida cotidiana ou as ações sociais cotidianas das “pessoas comuns”. Também isso ninguém conseguiu ilustrar de forma tão precoce e tão convincente como o próprio Weber. Em seu estudo sobre “A ética protestante e o espírito do capitalismo” (“Die protestantische Ethik und der Geist des Kapitalismus”), de 1905, ele analisou nem mais nem menos do que a importância dos motivos religiosos para a dinâmica do capitalismo ocidental. Mais precisamente, ele buscou compreender como os modos de vida e de ação motivados pela religião, que eram exigidos por algumas seitas protestantes de seus membros, resultaram em uma ação permanente de secularização, orientada pela profissão e pelo lucro, a qual Weber denominou “forma de vida metódica” e que se tornou fonte de sucesso econômico. Ciência da cultura, ciência da realidade, análise da ação e das consequências sociais de longo alcance, tudo isso está reunido, aqui, de forma exemplificada (Weber, 2004; 2007).[ 5 ]

			Por que, portanto, é realizada a presente introdução ao paradigma interpretativo fazendo essas referências ao entendimento de Weber sobre a sociologia? A essa pergunta há uma resposta simples: os desdobramentos subsequentes e as abordagens sociológicas podem ser atribuídos – mesmo aqueles que foram desenvolvidos sobretudo nos Estados Unidos – às influências da antiga sociologia alemã, da hermenêutica e das discussões a respeito do conceito de compreensão no círculo de Dilthey, Weber ou também de Simmel. Não apenas Mead, mas outros importantes protagonistas da influente “Escola de Sociologia de Chicago” (cf. capítulo 2, a seguir), tais como Robert E. Park (1864-1944), passaram curtas temporadas de estudo na Alemanha na virada do século XX, por vezes também mais longas, encontrando as ideias ali discutidas. Certamente, isso lhes deu uma formulação própria, assim que nomes como os de Dilthey e Weber não assumiram mais um papel importante. 

			No entanto, pode-se identificar a situação de contato inicial, assim como ilustrada acima, a partir da qual, por exemplo, abordagens como o “interacionismo simbólico” puderam surgir. Nas diferentes abordagens do paradigma interpretativo, a sociologia é praticada como uma ciência da cultura, no sentido de Weber. O termo “paradigma interpretativo” faz referência a isso de duas maneiras, assim como mencionado anteriormente: as pessoas são “seres culturais por natureza”, pois vivem sempre e necessariamente “de forma cultural” e “envolvidas em culturas”. Elas interpretam o mundo, no qual se movimentam, e a sociologia, por sua vez, interpreta essa ação. Isso não vale apenas para situações extremas, quando um interlocutor, com o qual acabamos de bater um papo durante a participação em um congresso de sociologia, nos convida para uma “orgia no décimo quarto andar”.[ 6 ] 

			Dentre as diferentes e entre si concorrentes possibilidades de se fazer sociologia nos tempos atuais, seu entendimento como “ciência da cultura”, no sentido de Max Weber ou Georg Simmel, não possui uma posição fácil. Sem dúvida que o endeusamento dessas posições clássicas pertence ao bom tom, cultivado na disciplina. As respectivas tradições teóricas correspondem, em certa medida, a partes de obras fortemente dedicadas à introdução e a uma visão geral sobre o campo disciplinar. No entanto, pouco disso ficou visível no cotidiano do trabalho teórico, assim como do empírico. Isso fez com que em parte da esfera pública, mas também no campo científico e não menos importante na própria sociologia, surgisse a impressão na última década de que a sociologia trabalha com “cultura”, na melhor das hipóteses, no sentido de uma subárea social específica e delimitável, como a “sociologia da cultura”, a “sociologia cultural”, a “sociologia da produção de arte” etc. Tal sociologia da indústria cultural – da arte, dos museus e seu público, da literatura, da pintura, da música – certamente existe, mesmo que não ocupe uma grande parte da disciplina e não seja, necessariamente, praticada como “ciência da cultura” no sentido descrito. 

			Nos últimos anos, tem sido, sobretudo, os estudos culturais (cultural studies) os quais têm reivindicado para si uma análise cultural genuína do social, colocando-se, nesse sentido, acima da sociologia. Nesse contexto, surgiram algumas polêmicas entre os protagonistas da sociologia da cultura e dos estudos culturais (Keller, 2005, p. 59). Enquanto os estudos culturais têm acusado a sociologia de negligenciar de maneira geral ou, pelo menos, de abordar a dimensão cultural de forma excessivamente fragmentada, bem como apresentar pouca compreensão dos processos de circulação social do significado, a sociologia crítica os estudos culturais pela sua atração por modas culturais populares, apontando para uma metodologia e um método de pesquisa, geralmente, apenas pouco desenvolvidos, os quais levam, igualmente, a declarações e resultados arbitrários e modistas. 

			De lá para cá, a situação tem se amenizado e dado lugar a menções, em certa medida, gentis e às vezes até mesmo à inspiração mútua. Uma razão para essa calmaria reside, certamente, no fato de que os estudos culturais, uma vez que possuem origem na literatura, percorreram um longo e pouco conhecido caminho de “sociologização” de suas perspectivas teóricas e de pesquisa já nos anos de 1960, e isso, justamente, dentro e pela adesão ao paradigma interpretativo. Assim como o estudo realizado na tradição do interacionismo simbólico sobre “outsiders” de Howard S. Becker (1981) foi considerado um exemplo de pesquisa de estudos culturais, o trabalho, por exemplo, acerca da cultura escolar de jovens britânicos da classe trabalhadora – “Learning to Labour”, em português “Aprendendo a ser trabalhador” – apresentado catorze anos depois por Paul Willis (1979; 1991) no contexto dos estudos culturais é entendido, hoje, como um exemplo de etnografia sociológica sobre cultura jovem. Em contrapartida, ficou claro que não existe uma sociologia única, mas, sim, diferentes paradigmas sociológicos, alguns dos quais estão mais próximos, enquanto outros menos, dos pressupostos e interesses de pesquisa dos estudos culturais. Portanto, quando mais adiante estivermos falando do paradigma interpretativo da sociologia, gostaríamos de enfatizar que as passagens entre essas várias formas de análise cultural científica do social são bastante fluidas.

			Uma nova razão para lembrar a tradição da sociologia interpretativa em estudos culturais pode ser encontrada na tendência e na discussão atual sobre uma reorientação “pós-estruturalista” da pesquisa sociológica no mundo de língua alemã, que teve seus predecessores na Inglaterra nos anos de 1990 (Atkinson & Housley, 2003, p. IX). Assim consta em apelos recentes por uma virada cultural teórica pós-estruturalista na sociologia, como, por exemplo, uma sociologia que se orienta por uma teoria da cultura tem como perspectiva “o social como um todo e, portanto, tudo o que acontece de cultural dentro da sociedade: da economia à tecnologia, da política à arte” (Reckwitz, 2008, p. 7). Tem como objetivo que “todo objeto das ciências humanas e sociais possa e deva, então, ser reconstruído como um fenômeno cultural” (Reckwitz, 2008, p. 16). Naturalmente, isso não é, por si só, nem novo nem original. Tais exigências só ganham um peso relevante na atualidade devido a sua relação com a tradição filosófica francesa do pós-estruturalismo:

			A perspectiva pós-estruturalista se concentra, dessa forma, na análise da permanente desestabilização, na autodesconstrução de sistemas culturais de significado e ordens de conhecimento, na sua inegável falha de significado e na produção de novos elementos imprevisíveis de significado, de processos que só temporariamente são interrompidos por estabilizações culturais, por ordens culturais aparentemente sem alternativas que tornam sua própria constituição invisível (Moebius & Reckwitz, 2008, p. 14).

			Klaus Holz e Ulrich Wenzel (2003) destacaram com razão a implicação sociologicamente bastante problemática de tal posição filosófica teórica cultural, ao separar as práticas culturais de campos de ação sociais concretos e

			considerar a possibilidade de reinterpretação, da constante nova compreensão dos significados culturais [...] não como consequência da combinação da forma textual e da capacidade de agir, mas como uma propriedade autóctone do próprio texto [...] Não o homem sob condições [...] mas a semiose dos sistemas de sinais, compreendida como uma semiose desprovida de limites, aparece aqui como o demiurgo do desenvolvimento sociocultural (Holz & Wenzel, 2003, p. 199).

			É exatamente isso que fica claro quando a análise da “autodesconstrução de sistemas de significação cultural” é nomeada como central em tal perspectiva. Em contrapartida, todas as posições do paradigma interpretativo enfatizam a importância da capacidade de agir e de ser o agente da ação, em síntese: o papel dos atores sociais na produção, estabilização e transformação dos fenômenos sociais. Já no contexto britânico, Atkinson e Housley (2003, p. XIV) falam de uma “amnésia coletiva” em relação à sociologia interpretativa interacionista, e com isso criticam, entre outras coisas, a ignorância das sociologias pós-estruturalistas ou pós-modernas por “reinventarem a roda”. De maneira semelhante, em relação às discussões pós-estruturalistas sobre sexo e gênero, ou seja, gênero biológico e social e sexualidade vivenciada, os sociólogos britânicos Sue Scott e Stevi Jackson (2011) comentam sobre as contribuições ou “intervenções” específicas do paradigma interpretativo:

			Teorias sociais muito recentes, influenciadas pelo pós-estruturalismo, tratam gênero e sexualidade como constituídos através da linguagem e do discurso. Em muitos aspectos, o pós-estruturalismo converge com uma posição interacionista, pois ambas as perspectivas conceituam o sentido como fluido, flexível e polivalente, e nenhuma delas fala de gênero e sexualidade como objetos que existiam antes dos significados a eles atribuídos. A tradição interacionista, juntamente com outras sociologias interpretativas se atenta, no entanto, a aspectos da construção de significados, que geralmente não são abordados pelos pós-estruturalistas: em particular aqueles significados produzidos intersubjetivamente pelos agentes de forma ativa no curso das práticas sociais cotidianas. Os efeitos da linguagem e do discurso são, portanto, vistos como resultado da produção local de significados e das “intenções das pessoas de dar sentido”. [...] É a partir da sua compreensão do social, como algo que surge na interação e na intersubjetividade, que o interacionismo chega à ideia de sexualidade incorporada. Embora haja mais no social do que apenas interação, é impossível evidenciarmos o social sem a interação cotidiana, através da qual ele é vivenciado (Jackson & Scott, 2007, p. 96). 

			De forma gradual, a “obstinação dos sujeitos” teve que ser redescoberta no contexto pós-estruturalista, que é, justamente, o que não aparecia nos sistemas culturais de significação, assim como também a prática de pesquisa etnográfica havia experimentado uma surpreendente redescoberta, visto que o processamento concreto de sentido em situações e interações deveria ser, então, examinado de forma empírica. Tudo isso aponta, sem dúvida, para problemas importantes da disciplina sociológica e do seu ensino universitário, bem como para as condições atuais da pesquisa sociológica e da produção de textos; os quais, porém, não poderão ser discutidos aqui. Isso porque, para as abordagens do paradigma interpretativo, sociologia significa, naturalmente – e isso há cerca de 100 anos –, sempre a análise dos significados socioculturais, sua estabilização e transformação nos mais diversos níveis sociais e contextos situacionais, organizacionais e mediáticos. 

			Diferentemente de um pós-estruturalismo, que não pode deixar de lado a sua origem filosófica, essas abordagens vêm trabalhando, há muito tempo, na pesquisa empírica a respeito do uso do sentido pelos atores sociais, os quais são dotados da capacidade (criativa) de agir e cujas identidades se constituem e modificam, ao longo de suas vidas, nos processos sociais. Essas podem ser modificadas em períodos relativamente curtos de tempo, em contextos estáveis, relativamente efêmeros de significado e cujas mudanças são produzidas pelos próprios sujeitos, sem que se assuma que esses processos tenham sido, inteiramente, planejados ou controlados por eles. 

			A presente introdução a importantes fundamentos e desdobramentos do paradigma interpretativo visa inscrever novamente a riqueza dessa tradição sociológica na sociologia contemporânea de língua alemã. Ela pretende também evidenciar que se trata de uma tradição teórica e de pesquisa viva, a qual pode contribuir de maneira rica para muitos e diferentes problemas sociológicos do presente. Por essa razão, ela se dedica, mais fortemente, ao emprego atual e aos desdobramentos recentes das primeiras posições teóricas do que se espera normalmente de uma visão geral sobre teorias (clássicas). 

			Exercício 

			Em que medida e por que a sociologia pode ser compreendida e praticada como uma ciência da cultura e da realidade? 

			1.2 A revolta do concreto

			Até a metade da década de 1960, aquela que ficou conhecida como a fusão de posições sociológicas clássicas, a saber, a teoria do sistema estrutural-funcionalista do sociólogo norte-americano Talcott Parsons (1902-1979), dominou a discussão teórica sociológica nos Estados Unidos e em grande parte da Europa. Ela forneceu também os conceitos de referência – definições, tais como papéis sociais, estratificação social, desigualdade e assim por diante – à pesquisa social empírica, à medida que essa buscava ideias teóricas iniciais. O campo da sociologia pode ser dividido nesse período basicamente em dois polos: de um lado, encontramos a teoria do sistema à la Parsons e as análises baseadas nela e, por outro, a pesquisa social empírico-quantitativa de cunho positivista e em certa medida “livre de teoria”. Outras grandes escolas teóricas – como a de orientação marxista ou a teoria crítica da Escola de Frankfurt – existiam primeiramente em grupos remanescentes, se tornando, nos anos de 1960, as teorias de referência dos movimentos estudantis.[ 7 ] 

			Durante esse período, o panorama teórico e empírico claramente estruturado da sociologia foi se rompendo. O sociólogo norte-americano Alvin Gouldner chegou a falar, por essa razão, de uma “próxima crise da sociologia ocidental” (Gouldner, 1974; 2013). No contexto das mudanças sociais – como, por exemplo, dos movimentos negros, estudantis e de mulheres – e das esperanças que emergiam de uma formação democrática e equitativa de sociedade, especialmente o modelo teórico de Parsons se revelou, segundo o autor, inadequado para uma análise apropriada dos eventos sociais. Isso porque faltavam-lhe conceitos para a análise de conflitos e mudanças sociais e também, como se baseava em processos de autorregulação social, não poderia ofertar soluções para as novas expectativas de planejamento e de formação das sociedades.[ 8 ]

			Gouldner viu o indício sociológico interno dessa “crise” no distanciamento de estudantes e colegas mais jovens da teoria de Parsons. Esses, por sua vez, demonstraram forte interesse por posições novas, em certa medida radicais e, certamente, não convencionais, ligadas aos nomes de Harold Garfinkel, Erving Goffman, Howard S. Becker e outros. Isso, sem dúvida, só se aplicava para alguns movimentos sociais e estudantes dos anos 1960. Em outros casos, a orientação pelas tradições teóricas marxistas e críticas era mais importante, visto que, assim como Parsons, elas buscavam manter o foco no “grande todo” das relações sociais. 

			Em contrapartida, os novos sociólogos “radicais” não estavam interessados em conceitos teóricos abstratos e visões macroestruturais da sociedade. Pelo contrário, eram a favor de um distanciamento das grandes estruturas e de complexos institucionais em prol da valorização das situações concretas da vida cotidiana, da abordagem da experiência direta do “aqui e agora” da vida vivenciada, bem como das relações sociais. A sua exigência era de que a sociologia parasse de distanciar-se dos fenômenos sociais e retornasse para o vale da vida real, sujando literalmente as mãos. E isso, não necessariamente lá, onde eles podem se acomodar de forma confortável, e sim com os outsiders sociais, os criminosos, as gangues de jovens, os reclusos de instituições psiquiátricas. 

			Isso não estava, de forma alguma, associado à renúncia de posições teóricas fundamentais e ao distanciamento analítico. Embora muitos da nova geração de jovens sociólogos simpatizassem com outsiders, grupos e figuras duvidosas, que viviam à margem da sociedade burguesa, lhes dando visibilidade por meio de suas pesquisas, isso não significou que eles simplesmente mudaram de lado e se tornaram os seus defensores políticos. Em vez disso, vários desses sociólogos (mais uma vez, especialmente homens) – além daqueles já mencionados, também Herbert Blumer, Anselm Strauss, Aaron Cicourel, dentre outros – começaram, a partir de meados dos anos 1950, a desenvolver novas posições teóricas, em certa medida, vinculadas entre si e que se tornaram conhecidas pelos nomes de interacionismo simbólico, teoria do etiquetamento social, teoria fundamentada (também Grounded Theory), etnometodologia etc. 

			Independentemente da diversidade de suas posições e de seus interesses de pesquisa, essas novas abordagens tinham duas coisas em comum: primeiro, elas estavam interessadas no desempenho interpretativo prático, que os atores sociais precisam permanentemente ter nas suas ações. Tais desempenhos interpretativos são importantes não apenas para a ação individual, mas também para a ação recíproca, ou seja, para as interações e, além disso, para a produção de fenômenos sociais e ordens sociais, transpondo a respectiva situação da ação. A isso vem associado, em segundo lugar, uma preferência pela pesquisa social qualitativa, a qual era vista como central para a apreensão desses desempenhos interpretativos.

			As pessoas precisam interpretar e compreender constantemente as situações e relações nas quais se encontram e transitam para poder agir. Tais situações não são simplesmente dadas ou construídas com base em normas e modelos de papéis sociais preestabelecidos, uma vez que exigem que os participantes as construam e interpretem de forma ativa. Isso pode ser ilustrado por dois exemplos: um seminário na universidade não pode ser, sociologicamente, descrito e explicado somente a partir da definição de papéis sociais fixos – a dos estudantes e dos professores, respectivamente. Pelo contrário, todos os envolvidos estão constantemente ocupados em interpretar o que todos estão fazendo, individualmente ou de forma coletiva. Por que estamos, aqui, sentados? O que o fato de alguém estar ali na frente, em pé, falando ou fazendo perguntas significa? Por que ela ou ele espera por respostas etc.? É, portanto, com base nessas interpretações, que os sujeitos direcionam seu próprio comportamento e ações.

			Com certeza, essa permanente combinação de interpretar e agir corresponde geralmente a um processo habitual, o qual não requer nenhuma atenção especial e que depois de alguns meses na universidade pode ser realizado de forma automática. No entanto, é necessário que fique claro que tais processos fundamentais de interpretação são indispensáveis para que se possa trabalhar com temas científicos “em um seminário tal como um seminário”.

			Isso também pode ser ilustrado por outro exemplo, no qual fica, inicialmente, menos evidente de que tipo de situação se trata. Imagine que você esteja de pé em uma discoteca, na pista de dança. Do outro lado da pista, alguém fica por um longo tempo olhando na sua direção. A pessoa, então, passa por você e pergunta se você tem fogo. Como você reage? Em primeiro lugar, você precisa naturalmente entender a pergunta. Isso requer um certo conhecimento básico sobre fumar, cigarros, isqueiros, discotecas, música, dança etc., mas também sobre a situação legal de possíveis proibições do uso de cigarro. Suas próprias ações dependem, portanto, de sua interpretação do evento: o seu interlocutor era míope, por isso não olhou nos seus olhos, desviando o olhar? Roupas e aparência física são indicativos de que eu possa vir a me interessar por alguém, seja lá com qual finalidade? Será que eu sou o tipo de pessoa que uma pessoa assim se interessa? Será que a pergunta pelo fogo foi feita realmente só por necessidade, ou seja, pelo propósito de fumar? E se for somente uma tentativa de vir falar comigo, sem compromisso (embora não muito original)? 

			Independentemente da maneira pela qual você responderá a estas e outras perguntas, você associa a ela uma ação, sobre a qual a outra parte reagirá com possibilidades de interpretação igualmente amplas. Talvez se trate realmente apenas de uma pessoa míope, que queira fumar – e que rejeite espontaneamente qualquer outra interpretação. Em todo caso, todos esses processos exigem desempenhos permanentes de interpretação por parte das pessoas envolvidas, tanto no que diz respeito aos sinais ou mensagens daqueles que emitem quanto daqueles que recebem. Nessa perspectiva, o envolvimento dos participantes torna-se muito mais importante do que a teoria de Parsons assumia, pois, nessa abordagem, a combinação de comportamentos e ações parecia resultar basicamente da adoção bem-sucedida dos papéis e das normas sociais nos processos de socialização. 

			Uma sociologia interessada, por sua vez, nas interpretações que os atores possuem das situações tinha que concentrar sua abordagem sociológica também na compreensão dos processos de interpretação, até mesmo entendendo e aplicando metodologicamente a sua própria prática como um processo de interpretação. Para tanto, os métodos vigentes de pesquisa social empírica quantitativa – técnicas de questionário padronizado ou análises de variáveis estatísticas – pareciam inadequados. Ao invés disso, foi necessário desenvolver e aplicar abordagens “qualitativas” ou “interpretativas” capazes de tornar acessível a complexidade dos processos de interpretação na área sociológica de estudo. 

			Alguns anos após Gouldner ter identificado os sinais de uma crise na sociologia, essas novas abordagens já haviam se estabelecido tão bem e se tornado tão populares que Thomas Wilson (1980) falou de um paradigma interpretativo, enquanto Roland Robertson (1993) destacou o surgimento de uma “virada sociológica do conhecimento” (wissenssoziologische Wende), dada a importância auferida ao papel dos processos de interpretação nesse período. Wilson descreveu a intenção inicial do paradigma interpretativo de compreender a interação social como um processo interpretativo, enfatizando que também os fenômenos macrossociais são construídos a partir de interações:

			Não há ações isoladas; ao contrário, as ações estão inter-relacionadas à medida que um ator “responde” ao outro enquanto prevê as ações do outro, mesmo que ao agir estejamos sozinhos na situação. Assim, cada ação individual e particular é parte de um processo de interação que envolve vários atores, cada qual respondendo às ações do outro. Os fenômenos macrossociais (tais como organizações, instituições, conflitos sociais) aparecem nessa perspectiva como relações estruturadas entre as ações relacionadas de forma interativa entre os indivíduos. [...] Fenômenos sociais complexos aparecem assim como arranjos estruturados e sequências de interações entre os atores (Wilson, 1980, p. 55).

			Wilson compara o paradigma interpretativo com o paradigma normativo. Com isso, se referia basicamente à sociologia de Parsons já mencionada, na qual se partia, por um lado, do princípio de que os agentes são dotados de determinadas disposições adquiridas (tais como competências linguísticas e a capacidade de agir de acordo com a norma). Por outro lado, se considerava que eles tinham que corresponder às expectativas sobre os papéis sociais, cujo descumprimento estaria sujeito a sanções negativas, assim como seu respeito e sua observância poderiam ser recompensados. Ações e interações entre as pessoas eram aqui identificadas como relações entre papéis sociais claramente identificáveis. Essas relações são possíveis, visto que os atores estão integrados em um sistema de símbolos e em um “consenso cognitivo” sobre as respectivas situações, nas quais eles agem. 

			Esse modelo foi considerado “normativo”, visto que confere importância central às expectativas dos papéis sociais, ou seja, a uma forma específica de normas: os atores cumprem as expectativas associadas a um papel ou se desviam delas. Em ambos os casos, porém, a referência à norma é o verdadeiro motor do evento. Em comparação, o paradigma interpretativo pressupõe que os atores precisam primeiramente chegar a uma percepção mais ou menos comum da situação, na qual eles acompanham a maneira e o curso de suas ações e interações de forma ativa num processo contínuo de interpretação. Ralph Turner fala, portanto, fazendo referência às reflexões de Georg Herbert Mead, em “role taking”, ou seja, a assunção ativa dos papéis sociais em oposição ao pressuposto da execução passiva dos papéis sociais no paradigma normativo:

			Com a ideia de assumir um papel, a perspectiva muda: a ênfase não está mais no simples processo de desempenhar um papel prescrito, mas na maneira como se planeja e se projeta suas próprias ações com base num papel assumido pelo outro. O ator não assume simplesmente um status para o qual existe um conjunto bem ordenado de regras ou normas; ao contrário, o ator é alguém que tem que agir a partir de uma perspectiva que é parcialmente determinada por suas relações com os outros, embora essas ações desses outros manifestem papéis que ele tem que identificar. Como o ego só pode concluir ou deduzir o papel do outro, mas não pode reconhecê-lo diretamente, esse testar das conclusões sobre o papel do outro se torna um elemento constante da interação. O caráter experimental da definição e da representação dos papéis nunca é totalmente suspenso (Turner, 1976, p. 118).

			Por essa mesma razão, o paradigma interpretativo está associado a um apelo enfático por métodos de pesquisa qualitativa; no que corresponde aos procedimentos de coleta de dados, isso pode incluir, por exemplo, longas entrevistas, o registro de dados “naturais” – ou seja, dados não criados de maneira artificial com o propósito de realizar experimentos –, conversas, observações, imersão etnográfica nos respectivos campos de pesquisa, o amplo uso da própria percepção, de diários, fotografias etc. Essa variedade de abordagens metodológicas é o que caracteriza a pesquisa sociológica na tradição do paradigma interpretativo desde o início do século XX. A sociologia atual não depende, portanto, necessariamente, de disciplinas correlatas, podendo recorrer à sua própria riqueza de experiência do “qualitativo”, ao estudar o seu objeto para além dos parâmetros estatísticos e de grandes amostras representativas de pesquisa. O atributo “qualitativo” se refere aqui tanto aos “dados”, sobre os quais se baseia a análise sociológica, quanto às formas e meios de sua análise.[ 9 ] 

			Se as interpretações ativas, ou seja, as atribuições de sentido dos sujeitos, desempenham um papel tão importante nas interações sociais, então, uma pesquisa em ciências sociais, que se propõe a analisar o motivo pelo qual os fenômenos sociais se manifestam de determinada maneira e como eles são produzidos, interpretados e vivenciados pelos atores com base em frequências estatísticas ou questionários padronizados com respostas fixas, fica muito aquém das expectativas. Em vez disso, torna-se necessário “ir ao campo” e participar das interações ou pelo menos explorar os sentidos e as interpretações dos atores, fazendo uso de uma “observação participante”. Os sociólogos deveriam “bisbilhotar”, diziam frequentemente muitos protagonistas dessa linha ao referirem-se às estratégias de pesquisa jornalística, mas também à pesquisa de campo de etnólogos, como, por exemplo, nas culturas tribais da África ou da América do Sul. 

			Muitas vezes, se torna necessário entrarmos em longas conversas e discussões com os sujeitos pesquisados e recorrermos aos “dados naturais”, isto é, utilizarmos documentos originais do campo pesquisado (cartas, fotografias, artigos de jornal etc.) para termos acesso à realidade do social. As gravações em áudio ou vídeo de “ações da vida real” também foram utilizadas para que essas pudessem ser analisadas em sua complexidade concreta, ou seja, abrindo mão da utilização de técnicas padronizadas reducionistas da realidade (esta última abordagem é especialmente aquela escolhida pela etnometodologia de Garfinkel, conforme expõe o capítulo 5).

			O filme norueguês Kitchen Stories (Histórias de cozinha), de Bent Hamer, de 2003, faz uma bela alusão a esse apelo. Baseado em pesquisas reais nas ciências sociais sobre formas de se economizar tempo em casa, ele descreve as experiências bizarras de um “observador”, cientista social, enviado à Noruega em nome do instituto sueco de pesquisa para “Lar e Casa”, nos anos 1950, para estudar o uso da cozinha por homens noruegueses solteiros em uma pequena cidade. O objetivo dessa pesquisa era otimizar o design interno de cozinhas a fim de reduzir as distâncias e assim “economizar” tempo, isto é, reduzir a carga de trabalho na cozinha. O filme conta de maneira muito divertida as diferentes etapas da abordagem, começando pelas investigações “estritamente científicas” de laboratório com uso de fichas de observação, altamente formalizadas, sobre os caminhos percorridos na cozinha, seguindo pelas tentativas fracassadas de não intervir no campo, a observação do observador pelo observado até a quebra absoluta de tabus e o início da conversa entre o cientista social e o observado. Somente a partir dessa troca é que se tornou possível a compreensão do comportamento.[ 10 ] 

			A diferença entre o paradigma normativo e o paradigma interpretativo, ou entre a sociologia dominante e a brisa fresca, foi muito bem ilustrada em uma citação de Joseph Gusfield, um famoso expoente do interacionismo simbólico, o qual se recordava em 1982:

			Costumávamos dizer que uma tese sobre beber escrita por um estudante de Harvard poderia muito bem ser intitulada “Modes of Cultural Release in Western Social Systems”; por um estudante de Columbia seria intitulada “Latent Functions of Alcohol Use in a National Sample”; e por um estudante de pós-graduação de Chicago como “Social Interaction at Jimmy’s: A 55th St. Bar”. Se tratava de uma metodologia que mantinha o estudante firmemente naquilo que ele poderia ver, ouvir e experimentar em primeira mão [...] Abstrações e conceitos formulados a partir da experiência com observações concretas eram suspeitos [...] Lembro-me da primeira vez que eu ouvi Talcott Parsons apresentar sua perspectiva teórica em uma palestra em Mandel Hall [no campus], na qual ele foi apresentado por Louis Wirth, que então se sentou na primeira fila e ficou lendo sua correspondência durante a apresentação do professor Parsons! (Gusfield, referido em Galliher, 1995, p. 183).

			Harvard representa a posição de Parsons na citação acima. Uma tese de doutorado sobre bebida alcoólica realizada lá seria, provavelmente, chamada de “formas de desinibição cultural nos sistemas sociais ocidentais”. Na Universidade de Columbia, na qual Robert Merton, um representante das teorias funcionalistas de “médio alcance”, e o pesquisador social quantitativo Paul Lazarsfeld (cf. nota de rodapé 10) eram professores, teria o título de “funções latentes do uso de bebida alcoólica numa amostra nacional”. Chicago finalmente representa o paradigma interpretativo ou a tradição da Escola de Chicago (cf. capítulo 2). Nele, portanto, se lê o título “Interação social no Jimmy’s: um bar na rua 55”. Um dos primeiros estudos de Howard S. Becker, Anselm Strauss e outros, os quais se tornaram mais tarde importantes representantes do interacionismo simbólico, levou assim o título de “Boys in White” (“Garotos de Branco”) (Becker et al., 1992). Os “Garotos de Branco” eram jovens estudantes de medicina; e o estudo buscou compreender de que forma eles conduziam seus estudos e como se tornaram gradativamente membros “sérios” da profissão médica. Os próprios títulos de suas publicações deixam claro em qual direção essa nova geração de sociólogos se movia. 

			No mundo de língua alemã, os pressupostos do paradigma interpretativo haviam sido incorporados bastante cedo por Jürgen Habermas em seu livro publicado em 1967 sobre A lógica das ciências sociais (Zur Logik der Sozialwissenschaften) (Habermas, 1985; 2015).[ 11 ] Uma recepção mais ampla ocorre a partir de diferentes coletâneas, contendo traduções de textos fundantes dos pressupostos e autores mencionados acima. Esses incluem em particular a publicação Alltagswissen, Interaktion und gesellschaftliche Wirklichkeit (Conhecimento da vida cotidiana, interação e realidade social), que foi publicada em 1973 pelo grupo de trabalho de sociólogos de Bielefeld[ 12 ], assim como a coletânea publicada no mesmo ano por Heinz Steinert, intitulada Symbolische Interaktion. Arbeiten zu einer reflexiven Soziologie (Interação simbólica. Trabalhos sobre uma sociologia reflexiva) (Steinert, 1973). Outras coletâneas surgiram nos anos seguintes.[ 13 ] 

			No decorrer deste livro, discutiremos, portanto, as várias abordagens ou posições por trás do termo genérico, um tanto simplista, do paradigma interpretativo, uma vez que, apesar dos pressupostos básicos e das preferências de pesquisa mencionados, essas correntes teóricas diferem entre si. Isso se aplica tanto aos seus pontos de partida teóricos quanto aos interesses de pesquisa e procedimentos metodológicos associados a eles. Entretanto, quando comparadas com outros fundamentos teóricos da sociologia, essas posições se encontram bastante próximas umas das outras, podendo ser tratadas de forma conjunta. Em especial, mais recentemente, pode-se observar uma variedade de inter-relações entre elas, mesmo que certamente ainda encontremos representantes da “doutrina pura”. 

			No mundo de língua inglesa, Atkinson e Housley (2003) usam o termo “interacionismo” para descrever a gama e a relação das perspectivas aqui reunidas. Não se trata de um grande complexo teórico, que pudesse competir diretamente com a teoria do sistema de Parsons ou outras grandes teorias sociológicas contemporâneas, mas, sim, de argumentos enfáticos e bem fundamentados teoricamente por uma compreensão diferente dos fenômenos sociais e por uma perspectiva sociológica distinta. As diferentes ênfases do paradigma interpretativo têm em comum o fato de que seus pontos de partida social-teóricos enfatizam o uso ativo e criativo dos sinais e dos símbolos pelos sujeitos, na combinação permanente entre interpretação e ação em situações concretas, como também na produção interativa das ordens sociais. Por essa razão, elas não produzem teorias gerais sobre o funcionamento de suas áreas temáticas, e sim desenvolvem conceitos com base em pesquisas empíricas, a partir dos quais fenômenos e processos sociais podem ser compreendidos de maneira adequada.

			Todas essas abordagens foram desenvolvidas por sociólogos norte-americanos ou por sociólogos que viviam na época nos Estados Unidos – como no caso dos trabalhos fenomenológicos da sociologia do conhecimento de Alfred Schütz, Peter L. Berger e Thomas Luckmann (cf. capítulo 4). Isso não significa que eles não mantinham vínculos com a tradição clássica europeia da sociologia – especialmente as obras e posições de Georg Simmel e da “tradição compreensiva” alemã (de Wilhelm Dilthey a Max Weber) foram importantes para eles. De forma paralela, eles estavam vinculados a uma escola americana específica de sociologia, que no início do século XX, ou seja, antes da ascensão de Parsons, era considerada a sociologia dominante; aquela que era “a” sociologia americana por excelência e que, por sua vez, havia sido influenciada pela hermenêutica alemã e pelo debate alemão a respeito da compreensão – a “Escola de Chicago”. É por essa razão que a ideia do paradigma interpretativo encontra ali seu ponto de partida. 

			A partir do final dos anos 1950, as abordagens e seus protagonistas tomaram caminhos diferentes, os quais, no entanto, se cruzam frequentemente e são unidos por vezes – como, por exemplo, na sociologia social construtivista do conhecimento de Peter L. Berger e Thomas Luckmann –, desembocando em amplas avenidas. Em especial, as seguintes abordagens serão apresentadas: 

			
					No segundo capítulo, estão reunidas as posições da Escola de Chicago, as quais representam importantes fundamentos do paradigma interpretativo. Trata-se de uma sociologia que esteve diretamente ligada aos argumentos filosóficos do pragmatismo – associados aos nomes de Charles S. Peirce, William Morris e John Dewey. Os representantes mais importantes da Escola de Chicago são William I. Thomas, Robert E. Park e Edward Hughes.

					O terceiro capítulo apresenta as novas ligações com a tradição da Escola de Chicago, surgidas nos anos 1950 e início dos anos 1960. A psicologia social de George Herbert Mead, desenvolvida em Chicago, desempenhou um papel fundamental para os desdobramentos do pragmatismo na sociologia. A base teórica do interacionismo simbólico de Herbert Blumer foi o ponto de partida para isso. Concepções mais específicas podem ser encontradas no Labeling approach ou na teoria do etiquetamento social (Howard Becker), nas análises de processos coletivos de interpretação (Joseph Gusfield) e na “teoria fundamentada”, também “grounded theory” (Anselm Strauss). Estudos recentes tratam, dentre outras coisas, de diferentes campos de organização social, combinando o interacionismo simbólico com outros paradigmas teóricos.

					Sob a influência de Alfred Schütz, em meados dos anos 1960, Peter Berger e Thomas Luckmann publicaram um fundamento teórico da sociologia do conhecimento, retomando muitas ideias das abordagens mencionadas e as combinando com outras tradições sociológicas no intuito de ofertar um programa de teoria sociológica consistente. No mundo de língua alemã, esse braço do paradigma interpretativo continua sendo desenvolvido na sociologia hermenêutica do conhecimento. As respectivas abordagens e estudos serão discutidos no quarto capítulo.

					A partir dos anos 1950, Harold Garfinkel desenvolveu outra conexão com a fenomenologia de Schütz por meio da etnometodologia, fornecendo uma resposta original, estritamente empírica, ao problema da “ordem social”, que Parsons concebeu como objeto da sociologia. Encontramos desdobramentos dessa teoria na análise da conversação, nos estudos sobre ciência e nos estudos sobre trabalho. Esse é o tema do quinto capítulo.

					A sociologia de Erving Goffman é frequentemente associada à tradição do interacionismo simbólico. Embora ela certamente tenha afinidades com essa tradição, a sua “sociologia da ordem interacional” é apresentada de forma separada em um sexto capítulo, dada a sua originalidade e sua tônica independente.

			

			Ao final, será realizado um breve resumo da importância atual do paradigma interpretativo. 

			Exercícios

			
					Quais são os dois pressupostos básicos a partir dos quais os representantes do paradigma interpretativo fizeram oposição à sociologia vigente dos anos 1950?

					O que significam o paradigma normativo e o paradigma interpretativo e quais são suas diferenças?

					Usando um exemplo de sua própria escolha, explique o papel das interpretações das situações para as ações dos sujeitos.

					Por que as abordagens do paradigma interpretativo apresentam em especial afinidade com os métodos de pesquisa qualitativa da sociologia?

			

Notas

			

			
				
					[ 1 ]  Uma seleção de textos clássicos, tanto da Alemanha como do contexto norte-americano, referente às ideias aqui discutidas e trazendo contribuições, entre outros, de Max Weber, Wilhelm Dilthey, John Dewey, William I. Thomas & Florian Znaniecki, pode ser encontrada em Strübing e Schnettler (2004). Sobre fundamentos científico-culturais da sociologia, ver Poferl (2007).

				

				
					[ 2 ]  Do mesmo modo, as reflexões sociológicas sobre a metodologia da interpretação estão, hoje, reunidas sob o termo “hermenêutica das ciências sociais” (Hitzler & Honer, 1997).

				

				
					[ 3 ]  Uma versão anterior dessa definição pode ser encontrada no seu ensaio de 1913 “Über einige Kategorien der verstehenden Soziologie” (“Sobre algumas categorias da sociologia compreensiva”) (Weber, 1980a).

				

				
					[ 4 ]  Em geral, a questão é um pouco mais complexa, porque de fato é possível diferenciarmos entre diferentes níveis de “sentido subjetivo”. Por exemplo, pode ser feita referência à dimensão social, origem ou incorporação do sentido subjetivo, apresentando diferentes graus de objetividade, estando, por exemplo, fortemente relacionado a um contexto situacional ou a definições sociais mais gerais de sentido (cf. capítulo 5). Frequentemente, os atores conferem de fato, ao mesmo tempo, um sentido subjetivo mais individual à ação, por assim dizer, quando, por exemplo, uma canção é a “minha” canção favorita, à qual eu me entrego ao êxtase e esqueço do mundo. Na pesquisa social qualitativa se fala, de modo geral, em sentido subjetivo quando questionamos os atores sociais sobre sua visão de mundo, das coisas e dos fenômenos de interesse por intermédio de entrevistas longas e abertas, em vez de fazermos uso de questionários padronizados, estatísticos e técnicas semelhantes de levantamento de dados. Sobre a relação entre o paradigma interpretativo, compreensão do sentido e subjetividade abstrata e concreta (Knoblauch, 2008). 

				

				
					[ 5 ]  Sobre a “ética protestante” e também as duras críticas realizadas de forma engajada por Heinz Steinert, o qual fala de um “irrefutável erro de construção”, ver Steinert (2010).

				

				
					[ 6 ]  Peter Berger e Hansfried Kellner usam esse exemplo para desenvolver seu discurso de forma engajada “por uma nova sociologia” (Berger & Kellner, 1984, p. 22).

				

				
					[ 7 ]  Sobre a teoria sociológica dos sistemas de Talcott Parsons, ver a introdução de Junge (2007); sobre teoria crítica e a Escola de Frankfurt, ver Brock (2009).

				

				
					[ 8 ]  Uma discussão mais diferenciada sobre a sociologia americana nos anos 1960 pode ser encontrada em Calhoun e Van Antwerp (2007).

				

				
					[ 9 ]  Questões a respeito da coleta e análise de dados só serão abordadas de forma esporádica na presente obra. De maneira geral, serão feitas referências sobre o tema de forma complementar no contexto da ampla literatura introdutória sobre pesquisa social qualitativa.

				

				
					[ 10 ]  O filme está situado em um contexto no qual a quantificação da pesquisa social se estabeleceu como a posição científica dominante. Menos divertida, mas com muitos paralelos, a diretora austríaca Karin Brandauer filmou, em 1988, em Einstweilen wird es Mittag, a realização de um dos grandes estudos clássicos das ciências sociais: em 1933, Maria Jahoda, Paul Lazarsfeld e Hans Zeisel publicaram seu famoso estudo sobre a alta do desemprego em uma pequena vila na Áustria, assim como as mudanças resultantes no comportamento das pessoas afetadas. Também aqui, a cientista social e seus colegas vão a campo, porque se sentem comprometidos com uma nova estratégia de pesquisa; diferentemente do que acontece em Kitchen Stories, eles se esforçam para obter evidências “exatas”, incluindo observações precisas do comportamento de caminhar e o uso do tempo na vida cotidiana dos desempregados (Jahoda et al., 2007). Lazarsfeld, que não estava envolvido no estudo empírico, tornou-se mais tarde um dos mais importantes protagonistas da pesquisa social quantitativa (não apenas) nos Estados Unidos.

				

				
					[ 11 ]  Em sua “teoria da ação comunicativa”, Habermas (1981; 2018) trata, em particular, de Georg Herbert Mead, conectando-se com o paradigma interpretativo por meio do conceito de “mundo da vida” (cf. capítulos 3 e 4).

				

				
					[ 12 ]  Trata-se de Joachim Matthes, Werner Meinefeld, Fritz Schütze, Werner Springer, Ansgar Weymann, assim como Ralf Bohnsack, o qual vem se juntar mais tarde ao grupo.

				

				
					[ 13 ]  Com exceção do trabalho amplamente traduzido de Erving Goffman, apenas alguns textos dessa tradição, que foram traduzidos para o alemão, haviam sido publicados em coletâneas (por exemplo, Auwärter et al., 1976).
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A Escola de Sociologia de Chicago

			A primeira coisa que os estudantes de sociologia precisam aprender é observar e registrar suas observações; ler e depois selecionar e registrar os dados que surgem como resultado de sua atividade de leitura; em suma, organizar e utilizar suas próprias experiências (Park & Burgess, 1924, p. v, referido em Christmann, 2007, p. 95).

			a chicago school of sociology (Escola de Sociologia de Chicago) configura um contexto de trabalho sociológico na Universidade de Chicago que desempenhou um papel de liderança nas primeiras décadas do século XX e continua a fazê-lo nos dias de hoje, combinando fundamentos teóricos do paradigma interpretativo com pesquisa social empírica (qualitativa) no contexto das grandes metrópoles. Para entender essa escola de sociologia, suas preocupações, seus problemas e suas abordagens, é importante conhecer o contexto histórico do seu trabalho. Por essa razão, isso será abordado a seguir, no subcapítulo 2.1. Os fundamentos teóricos, bem como os exemplos de estudos empíricos da sociologia de Chicago, serão o tema do subcapítulo 2.2, seguido de um breve balanço de sua relevância (subcapítulo 2.3).

			
2.1 Um experimento social e cultural 

			Desde, aproximadamente, a década de 1930, os Estados Unidos se encontravam em uma grande convulsão e transformação. Muitos milhões de emigrantes europeus foram em busca da felicidade no “novo mundo”, onde, após a guerra civil, a economia se expandiu como em nenhum outro lugar. O que acontecia ali era uma experiência social gigantesca, em ensaio clínico aberto, mas naturalmente sem controle das condições de laboratório e sem garantias:

			Em comparação com todas as sociedades europeias, a estrutura social e a cultura política dos EUA se desenvolveu a partir de outros contextos: em primeiro lugar, o fato da imigração e da colonização de um país vasto e pouco povoado por puritanos ingleses; todos os fluxos migratórios que ocorreram mais tarde da Europa e da Ásia, das culturas católica, judaica ou asiática, por mais numerosos que fossem, só podiam modificar o caráter puritano ético dessa sociedade, adaptando-se a ela, mas não eliminando-a. [...] Nos anos de 1920, ocorre uma forte tensão na cultura americana entre as normas éticas puritanas de piedade, abstinência, aquisição e respeitabilidade da velha América e as tendências urbano-industriais da vida moderna. Os “Roaring Twenties” (“Loucos Anos Vinte”) foram um período incrível de crescimento econômico e prosperidade – as cidades cresceram e desenvolveram sua estrutura típica de subúrbios empresariais e residenciais, bairros brancos e negros, surgiram os “panoramas urbanos” das cidades – a sociedade de consumo de massa tornou-se uma realidade; a imigração em massa, a industrialização, a concentração de capital e a urbanização moldaram as condições sociais. [...] Isto não só resultou em grandes diferenças de renda, poder e prestígio e, portanto, em uma grande injustiça social, mas também erodiu os padrões morais na economia; corrupção, suborno, repressão violenta do movimento operário e dos negros não foram raros (Mikl-Horke, 1997, p. 163).

			Entre 1870 e 1900, o número de trabalhadores industriais no país aumentou de 6 milhões para 18 milhões, em apenas trinta anos; em 1910, esse número tinha aumentado para 25,7 milhões.[ 14 ] Também o número de habitantes aumentou rapidamente, subindo de 20 milhões para 60 milhões de americanos entre 1870 e 1890. Os novos migrantes europeus foram responsáveis por um terço desse crescimento, se tornando uma parte significativa; eles constituíam a maioria da população, especialmente nas grandes cidades em rápido crescimento. Também a migração interna de afro-americanos vindos do sul agrícola em direção às cidades industriais em expansão, que aumentou acentuadamente a partir de 1890, mudou a paisagem social dos Estados Unidos. Os efeitos secundários negativos da rápida industrialização e do crescimento incluíram más condições de trabalho, baixos salários e diferentes formas de miséria, contra os quais, por sua vez, vários movimentos sociais, como também leis trabalhistas e sociais, reagiram. O trabalho infantil foi proibido e permitido novamente; limites máximos para o horário de trabalho diário foram estabelecidos e revogados, ao passo que os valores da classe média protestante faziam oposição aos modos de vida dos novos imigrantes:

			No debate sobre imigração e sobre a questão racial, a maioria dos reformadores se comportou de todas as formas, menos liberal e progressista. Muitos progressistas não apenas exigiram veementemente que os imigrantes fossem “americanizados” o mais rápido possível, o que ameaçava destruir sua identidade étnico-religiosa, mas também se colocaram na frente de batalha como defensores das restrições de imigração. Eles viam isso como a única maneira de evitar graves conflitos sociais e encargos financeiros insustentáveis, causados pela superlotação das cidades com “lixo humano” (human garbage). [...] O termo “nova imigração”, assim como foi denominada a imigração em massa do final do século XIX e início do século XX, foi associada à rejeição e ao preconceito, visto que os recém-chegados da Itália, a monarquia dos Habsburgos e o império czarista [...] eram considerados menos adaptáveis e menos predispostos à assimilação do que os “velhos” imigrantes da Europa Ocidental e da Escandinávia (Heideking, 1999, p. 253).

			Nos “anos dourados da década de 1920”, a primeira sociedade moderna de consumo de massa surgiu no contexto de outro boom econômico sem precedentes. Nessa sociedade, as mais variadas formas de entretenimento adquiriram um valor social até então desconhecido, contra o qual a Lei Seca (a proibição da produção e venda de bebidas alcoólicas) de 1919 provou ter efeito ínfimo. No final da década de 1920, a crise econômica mundial traria, então, um fim (temporário) inesperado a esse desenvolvimento.

			O desenvolvimento de Chicago é um exemplo de todas as tendências mencionadas acima – enquanto consistia em 1820 apenas de um acampamento do exército com poucos assentamentos, 80 anos mais tarde já havia se tornado a segunda maior cidade dos Estados Unidos, com 1,7 milhão de habitantes (Schmidt & Rodenberg, 2006). A razão para essa expansão incrivelmente rápida havia sido a vinda de migrantes da Europa, que desembarcaram na metrópole industrial em ebulição em busca de trabalho e formaram uma mistura populacional explosiva. A situação em Chicago naquela época, especialmente em relação aos “Roaring Twenties” – um slogan comum da época fazendo referência ao despertar sociocultural nos Estados Unidos – pode ser compreendida como uma selva, na qual imigrantes dos mais diversos países europeus e uma proporção cada vez maior de afro-americanos conviviam de forma mais ou menos pacífica. Não é coincidência que Chicago seja a cidade das grandes figuras de gângsteres, com o lendário Al Capone bem à frente, que subverteu as leis de proibição, forneceu ilegalmente bebidas alcoólicas à população e também controlou o mercado da diversão:

			Chicago se diferenciava de cidades como Detroit e Filadélfia, entre outras coisas, por atender às necessidades de sobrevivência de todas as classes sociais e grupos étnicos em um grau extremo. Chicago foi considerada uma cidade “aberta” com uma forte cooperação entre políticos, polícia e o submundo. Certamente não foi coincidência que anti-heróis e vilões suspeitos, como o prefeito “Big” Bill Thompson ou o chefe mafioso Al Capone, tenham encontrado seu campo de atividade em Chicago e não em nenhuma outra cidade. Nem foi coincidência que a proibição do álcool em janeiro de 1920 não tenha prejudicado a vida noturna de Chicago, mas, sim, [...] agitado imensamente. Em poucos meses após a promulgação da lei, estima-se que havia 20.000 estabelecimentos em Chicago vendendo álcool ilegalmente, desde clubes noturnos de alta classe até bares clandestinos decadentes (speakeasies) (Jost, 2003, p. 56). 

			Após um grande incêndio em 1871, que destruiu grande parte da cidade, houve uma ampla reconstrução, na qual foram construídos os primeiros arranha-céus. Chicago tinha uma localização favorável em relação aos meios de transporte, estando situada no ponto de encontro entre as principais linhas ferroviárias do país. “Porkopolis”, a “metrópole do porco”, viria a se tornar a sua marca devido à expansão do comércio de grãos e da pecuária, que, juntamente com a produção e o transporte de aço, moldaram a paisagem urbana de Chicago e influenciaram a vida dos trabalhadores. 

			A Feira Mundial de 1893, realizada com o objetivo de melhorar a imagem da cidade, pouco pôde mudar esse fato. Não apenas os famosos e notórios matadouros, mas também seu odor e o abatimento em massa de animais, capturados de forma magnífica no romance crítico social O pântano, ou mais tarde A selva (The Jungle), de Upton Sinclair (2000; 2012), de 1906, ficaram na memória de seus visitantes como a característica mais peculiar. Sinclair, que havia trabalhado durante várias semanas nos abatedouros de Chicago e pesquisado pela região para seu romance, ilustrou um quadro assustador da subestrutura da economia em expansão, na qual 20.000 pessoas trabalhavam.[ 15 ] Ele descreve as tentativas de uma família de imigrantes agrícolas da Lituânia de sobreviver na selva da cidade grande e nos matadouros. A descrição dramática do processamento da carne é suficiente para passar uma imagem fiel das condições. Nos vários acidentes, frequentemente um ou outro trabalhador desaparecia na cuba de carne. E as escandalosas condições de trabalho refletiam as condições de vida. O romance de Sinclair, que por seu compromisso socialista, em certa medida explícito, foi mantido na tradição de narrativas realistas socialmente críticas, causou uma grande agitação pública, abrindo espaço para uma legislação que viria frear os piores excessos da produção de carne. 

			A forte separação espacial dos diferentes grupos étnicos – entre eles muitos alemães, irlandeses, escandinavos, italianos, russos, poloneses, gregos, húngaros – era um fato característico para uma cidade como Chicago, marcada pela imigração (Drake & Cayton, 1993, p. 8). Esses grupos se concentraram, inicialmente, cada qual em seus próprios bairros e ruas, antes que se misturassem nas gerações seguintes no “caldeirão cultural”, com exceção do grupo de poloneses e italianos. Eles viviam e trabalhavam em condições precárias, eram apoiados por várias instituições de assistência social desde o final do século XIX, enquanto outros aproveitavam a sua nova riqueza e faziam da cidade um centro de diferentes tipos de diversão. Chicago era considerada, portanto, como uma cidade “negra”, ou seja, pobre e feia, e uma cidade “branca”, esta última aludindo ao lema da Feira Mundial (“White City”), com seus numerosos novos edifícios em estilo renascentista, que deveriam representar a Chicago do futuro e, ao mesmo tempo, ser uma expressão da sua alta cultura vibrante – pois “cultura” não era algo que os líderes da cidade quisessem chamar as diversas diversões “baratas” e “desonestas” do povo (simples), ou seja, os bares, os teatros das avenidas, os salões de dança e os bordéis, considerados uma pedra no sapato pelos movimentos reformistas: 

			A Chicago da virada do século parecia ser para muitos de seus visitantes uma cidade de excessos – de enorme energia, ambiciosa e, ao mesmo tempo, cheia de depravação. Era um lugar onde toda a força e violência da industrialização pode ser vivenciada sem ser amortecida pelos amortecedores sociais e culturais das estruturas e tradições herdadas. A transformação fundamental dos Estados Unidos de uma sociedade predominantemente agrária para uma sociedade urbana aconteceu na história de Chicago como um drama do crescimento brutal e da constante modernização. Como um ímã, a cidade atraiu milhares de imigrantes dos arredores do país e de todas as partes da Europa, transformando-se de forma radical e expandindo-se constantemente num processo constante de demolição e reconstrução. Escurecida pela fumaça das chaminés de centenas de fábricas, Chicago parecia a personificação da feiura urbana: uma cidade com um fedor insuportável [...]. Não menos extrema era Chicago em seus contrastes sociais: enquanto as condições de moradia nos bairros da classe trabalhadora chocavam os observadores de todas as orientações políticas, a vanguarda dos arquitetos trabalhava nos primeiros arranha-céus para uma clientela pequena e rica. Os contrastes de classe não poderiam ter sido maiores: uma elite econômica e cultural predominantemente anglo-saxônica contrapunha uma massa de imigrantes de primeira ou segunda geração que não falavam inglês. Chicago era a capital do crime, um foco de corrupção, constantemente abalada por escândalos políticos [...]. Mas Chicago era também o centro de movimentos de protestos radicais, organizações de trabalhadores e movimentos de reforma progressista. E finalmente, Chicago foi a cidade do mecenato intelectual, o qual se orientava pelos príncipes mercantes da Renascença italiana e buscava mostrar, no intuito de representar o seu próprio poder financeiro, o potencial da cidade através da criação de uma variedade de instituições culturais (Ickstadt, 2006, p. 103).

			Numerosas greves, manifestações em larga escala e disputas sobre as condições de trabalho moldaram a vida política, mas também conflitos raciais, especialmente o ódio racial dos brancos pelo crescente número de negros, que culminou em surtos de violência em 1919. Após o fluxo de imigrantes europeus ter cessado com a Primeira Guerra Mundial, o número de afro-americanos imigrantes do Sul cresceu bastante nos Estados Unidos. Eles se estabeleceram no sul da cidade, no “Cinturão Negro”. Por volta de 1940, eles eram a principal minoria étnica local, com mais de 330.000 pessoas (Drake & Clayton, 1993). Isso não fica apenas evidente pela presença vibrante do jazz, mas também pelas muitas, em certa medida, extravagantes atividades de diversão:

			O jazz uniu em som e ritmo muitos momentos da postura em relação à vida daquela época: desenraizamento social, afastamento da família, adaptabilidade rápida, alegria hedonista de desfrutar, vontade de viver sem compromisso, liberdade pessoal e luta pelo sucesso no espaço do entretenimento urbano. [...] Para os convidados brancos, por outro lado, significava uma emoção especial estar numa atmosfera do proibido (gin e maconha), do infame (performances sexuais) e do exótico (gírias, música “estrangeira”) (Schmidt, 2006, p. 41).

			Por outro lado, o fluxo afro-americano não consistiu apenas na expressão violenta do racismo, mas também na formação e expansão de um enorme gueto negro, descrito de forma detalhada, em 1945, por Drake e Cayton como Black Metropolis. A Study of Negro Life in a Northern City (Metropole negra. Um estudo da vida negra em uma cidade do Norte), em um estudo dentro da tradição da Escola de Chicago. Inicialmente, na segunda metade do século XIX, foi criado o “Cinturão Negro”, no qual, porém, a partir de 1914, a parte negra da população, que estava em constante crescimento, não tinha mais espaço; sua expansão levou, em 1919, aos conflitos raciais de cinco dias, nos quais pelo menos 38 negros foram mortos[ 16 ] (Drake & Cayton, 1993, p. 65; 174):

			Foram travadas batalhas campais nas ruas do Black Belt (Cinturão Negro). Negros foram jogados de bondes e espancados; gangues de bandidos vagueavam pelo bairro negro, atirando de forma aleatória. Em vez dos atentados ocasionais de dois anos atrás, este foi um pogrom. Mas os negros revidaram. Ataques e represálias foram particularmente amargos por todos os lados na fronteira oeste e sul entre os bairros irlandeses e o Cinturão Negro (Drake & Cayton, 1993, p. 66).

			Em seu estudo, Drake e Cayton deixam claro quão diferenciadas eram não apenas as estruturas social e ocupacional, mas também as normas e os valores dos negros do “gueto”, embora representassem em especial uma coisa na percepção dos brancos: o “problema social número 1”, dando motivo para o surgimento de um possível “Adolf Hitler de Chicago”, que seduziria a população urbana branca com promessas de “higienização”. Alguns anos mais tarde, os afro-americanos foram, no entanto, substituídos como problema número 1, na percepção pública “dominada pelos brancos”, pelo cenário dos gângsteres, sendo que a segunda metade dos anos 1920 também provou ter sido a era das “vacas gordas” para a população negra (Drake & Cayton, 1993, p. 77).

			Em suma, a situação em Chicago à época pode ser descrita como um caldeirão de bruxas, no qual se deram novas e extremas desigualdades sociais, confrontos entre os mais diversos grupos e valores étnico-culturais, potencial criativo e contrastes entre os conceitos morais oficiais e a vida cotidiana atual, bem como a busca de trabalho e diversão – uma cidade que foi feita para debates e movimentos de reforma social de todos os tipos. Foi provavelmente por tais razões que o pensador clássico da sociologia urbana de Chicago, Robert E. Park, descreveu a cidade, em 1929, como um “laboratório”, que havia sido criada pelo homem e que agora estava recriando o homem: “Assim, de forma indireta, e sem nenhuma clareza sobre a natureza do seu trabalho, ao fazer a cidade, o homem refez a si mesmo. É um pouco nesse sentido e um pouco nessa relação que podemos pensar a cidade como um laboratório social” (Park, 1952a, p. 73).

			
2.2 A principal escola de sociologia norte-americana de seu tempo

			Não parece exagero dizer que durante cerca de vinte anos, desde a Primeira Guerra Mundial até meados dos anos 1930, a história da sociologia nos EUA pode ser escrita em grande parte como a história do Departamento de Sociologia da Universidade de Chicago. Durante esses anos, o departamento deu o tom geral das pesquisas sociológicas, publicou a única grande revista da disciplina e treinou a maioria dos sociólogos que deixaram uma marca na profissão e que assumiram a presidência da Sociedade Americana de Sociologia. Seus membros escreveram as monografias e os livros didáticos mais influentes (Coser, 1978, p. 311).

			A Escola de Chicago foi fundada no contexto dos processos de reforma social e de pesquisa de problemas sociais surgidos nos contextos descritos acima, a qual estava, inicialmente, bastante orientada na solução de problemas práticos. Isso será explicado, a seguir, no subcapítulo 2.2.1. Em relação aos seus pressupostos básicos, ela se baseou em importantes fundamentos filosóficos do pragmatismo norte-americano – esse é o tema do subcapítulo 2.2.2. Na sequência (2.2.3), serão apresentados importantes pressupostos e exemplos de estudos da tradição sociológica da Escola de Chicago, em sentido restrito.

			
2.2.1 Gênese da disciplina e reformas sociais: o contexto de surgimento

			O pensamento sociológico se estabeleceu, oficialmente, nos Estados Unidos no final do século XIX, após uma história de cerca de cem anos de seminários e pesquisas relacionadas à sociologia.[ 17 ] William Graham Sumner (1840-1920), por exemplo, ministrou seus primeiros seminários de sociologia em Yale, em 1875, e logo os seminários nessa nova disciplina substituíram gradativamente os currículos estabelecidos de filosofia moral ou história do espírito (Coser, 1978). As influências europeias de Auguste Comte (1798-1857) e Herbert Spencer (1820-1903) foram muito importantes.[ 18 ] No entanto, a sociologia foi introduzida desde o início com uma ênfase claramente diferente do que no contexto europeu, a saber, diretamente como uma “ciência prática”, isto é, como um meio de lidar com os problemas urgentes, que tinham surgido como resultado do desenvolvimento acelerado dos Estados Unidos.[ 19 ] 

			Influências religiosas, motivações e origens familiares desempenharam um papel central nesse processo. As ciências sociais eram o “sacramento mais sagrado, disponível para o homem”, escreveu Albion Small, um dos fundadores da sociologia nos Estados Unidos (como referido em Coser, 1978, p. 283). Na virada do século XIX para o século XX, muitos desses sociólogos eram próximos ao movimento protestante de reforma social, especialmente ao movimento protestante gospel social. Este foi um movimento intelectual que por motivos cristãos se dedicou a enfrentar os problemas mais urgentes, que haviam surgido com as mudanças sociais descritas acima: pobreza, miséria e a situação das pessoas simples, que foram esmagadas pelo boom econômico (Coser, 1978). Uma das primeiras cátedras de sociologia foi criada na Universidade de Columbia (Nova York) em meados da década de 1890. Na justificativa para a sua criação, a posição da sociologia norte-americana é exemplificada de forma clara:

			“Está ficando cada vez mais evidente que o progresso industrial e social está colocando a comunidade moderna frente a frente com questões sociais da maior magnitude, cuja solução exigirá o melhor estudo científico e o esforço prático mais honesto. O termo ‘sociologia’ [...] inclui um grande número de temas, que são de grande interesse aos homens no momento atual. A abordagem eficaz dos problemas sociais exige que eles sejam tratados tanto de forma teórica, como concreta”. O instituto recém-criado “proporcionará estudos profundos da sociologia filosófica ou geral e de questões sociais práticas ou concretas em sua relação com os princípios sociológicos [...] serão oferecidos cursos especiais de ensino sobre a pobreza, leis para os pobres, métodos de caridade, crime, penalogia e ética social” (Frankling Giddens, como referido em Coser, 1978, p. 287).

			Por volta de 1900, os sociólogos começaram a se diferenciar entre aqueles que queriam continuar a trabalhar com a análise direta e a solução prática de problemas sociais e aqueles que, dali em diante, desejavam desenvolver a sociologia como ciência acadêmica geral dos fenômenos sociais e que se empenhavam por uma forte ancoragem universitária dessa perspectiva. A Universidade de Chicago foi fundada em 1892 e logo se transformou em uma das universidades mais importantes do mundo. Em seu ano de fundação, o primeiro departamento de sociologia dos Estados Unidos foi criado no campus de Chicago; as posições ali desenvolvidas foram rapidamente consideradas líderes mundiais. 

			A mais importante figura da criação da sociologia de Chicago foi Albion W. Small (1854-1926), o qual havia dado início ao American Journal for Sociology, em 1885, e se tornado cofundador da American Sociological Society, em 1895. Embora uma ampla gama de posições sociológicas e estratégias de pesquisa estivesse representada em Chicago, incluindo tanto abordagens quantitativas quanto qualitativas, uma configuração específica de pessoas e posições ficou marcada na história da sociologia sob o nome de Chicago School of Sociology (Escola de Chicago), a qual não contava com todos os antigos sociólogos de Chicago.[ 20 ] As figuras centrais nessa configuração foram William I. Thomas e Robert E. Park e, mais tarde, seu aluno Everett C. Hughes. 

			Thomas e Park haviam estudado, entre outros lugares, na Alemanha – as universidades alemãs eram consideradas na época as melhores instituições educacionais do mundo – e lá conheceram diferentes tradições de pensamento. Essas incluíam a psicologia cultural (Völkerspychologie) de Wilhelm Wundt, a hermenêutica de Wilhelm Dilthey, as obras sociológicas de Georg Simmel e a sociologia compreensiva de Max Weber. Precisamente Simmel, com suas análises da vida na cidade grande foi – especialmente para Robert E. Park – um autor influente. Na virada do século, as traduções dos ensaios de Simmel foram publicadas no Chicago American Journal for Sociology. Do mesmo modo, obras e conceitos centrais de Émile Durkheim ou Gabriel Tarde, entre outros, foram introduzidos e usados para fornecer à nova disciplina da sociologia uma ampla base e uma rede teórica reconhecida. 

			Publicada em 1921, por Robert E. Park e Ernest W. Burgess, a obra Introduction to the Science of Sociology (Introdução à ciência da sociologia) (Park & Burgess, 1924), que havia sido rapidamente distribuída, tornando-se muito influente, reúne em uma combinação de apostila com textos teóricos dos autores quase toda a amplitude do conhecimento sociológico e referências importantes da época. No entanto, o livro, que ainda hoje impressiona e cuja leitura traz muitos benefícios, faz mais do que isso: ele ilustra, também, por meio da sua estrutura e das contribuições dos autores, os principais fundamentos do entendimento (de Robert Park e Ernest Burgess) da sociologia de Chicago sobre a sociologia.

			Assim como Georg Simmel em Berlim, sociólogos de Chicago (e poucas sociólogas) estavam interessados na vida da cidade grande. Ao contrário de Simmel, porém, eles não estavam tão interessados na experiência geral da vida na grande cidade, mas, sim, na relação entre diferentes grupos étnicos e diferentes culturas na metrópole em expansão, a qual eles pesquisaram em diversos estudos de caso (cf. adiante), muitas vezes com uma abordagem multimétodo. 

			Eles estavam menos interessados nas grandes teorias e mais em lidar com questões muito concretas sobre as experiências, os conflitos e as inovações da vida da grande cidade, incluindo as possibilidades e os limites de influenciá-las pelos movimentos de reforma social e política. Já em 1889, Jane Addams (1860-1935), que mais tarde ganhou o Prêmio Nobel da Paz, fundou juntamente com sua amiga Ellen Gates Starr uma organização de apoio aos imigrantes nas periferias de Chicago, a “Hull House”, onde eram realizados trabalhos de aperfeiçoamento moral e político, serviços educacionais e culturais e outros tipos de assistência. A Hull House foi um exemplo paradigmático do amplo movimento de assentamento (Settlement Movement) e de uma abordagem reformista dentro do serviço social, que se concentrava no trabalho comunitário direto com grupos-alvo locais:

			Os settlements eram casas de acolhimento e abrigo criados por assistentes sociais nos bairros tidos como problemáticos da cidade, a fim de fazer surgir uma espécie de centro de comunicação para os moradores de bairros pobres. O serviço social não era concebido como uma intervenção externa, realizada por pessoas que viviam suas próprias vidas em segurança e prosperidade, distantes da realidade de seus usuários e que definiam esse contato meramente como profissional. As casas ofereciam atividade gratuita em grupos de interesse para membros de diferentes nacionalidades, trabalhadoras etc., e ofereciam de forma opcional a possibilidade do acompanhamento social por parte dos assistentes sociais (Joas, 1980, p. 28).

			Daí também resultaram, de forma crescente, iniciativas políticas para a melhoria da situação de moradores da periferia, as quais foram formuladas com base em estudos sobre a situação de vida dos migrantes e com as quais os reformadores sociais, bastante engajados, deram origem à sociologia da Escola de Chicago:

			No seu auge, a Hull House era um enorme complexo de 13 edifícios [...]. Foi principalmente graças ao trabalho de Florence Kelley, que traduziu os trabalhos de Friedrich Engels e que zombou das Tea Parties (festas do chá) e do aperfeiçoamento moral na Hull House, que a luta pela abolição do trabalho infantil, a construção de sindicatos e o estabelecimento de um serviço público de saúde ganhou centralidade. Para desagrado das autoridades, Kelley pesquisou a exploração nas empresas (sweatshops), especialmente na indústria do vestuário, e publicou os famosos Hull House Maps and Papers, com Jane Addams, cujos estudos de campo tiveram um grande impacto na escola de sociologia urbana de Chicago (Schmidt, 2006, p. 28).

			É certo que o engajamento da classe média alta, que estava ali organizada, mirava, principalmente, na “higienização moral” do modo de vida dos imigrantes e na integração dos diferentes grupos étnicos. No entanto, em seu livro The Spirit of Youth and the City Streets (O espírito da juventude e das ruas da cidade), publicado em 1907, Jane Addams havia compreendido, com grande intuição sociológica, o sentimento de “perda das origens e de desorientação” dos imigrantes na grande cidade de Moloch e, em 1892, ela dava publicidade às tarefas de uma “sociologia do assentamento” em palestras acadêmicas[ 21 ]:

			Com mais sensibilidade do que outros, ela reconheceu na ascensão da nova cultura popular a expressão de necessidades e desejos genuínos, embora grotescamente distorcidos e criativos, especialmente de crianças imigrantes, para escapar das exigências insensatas de uma cultura étnica importada e agora sem raízes. O sofrimento da puberdade, a monotonia opressiva do trabalho de fábrica, o desejo secreto de uma vida de liberdade pessoal e realização – tudo isso foi intensificado e pervertido pelos encantos sensuais da grande cidade: “os salões de dança com jovens fúteis e despreocupados, numa busca incessante pelo prazer, eram apenas um pobre substituto das danças populares antigas realizadas no vilarejo, das quais todos os mais velhos participavam” [...]. O que faltava eram meios mais sinceros e autênticos de expressar a individualidade e a criatividade coletiva (Ickstadt, 2006, p. 118).

			Jane Addams trabalhou mais tarde com sociólogos de Chicago, mas sem fazer parte do quadro de funcionários da universidade. Diversas mulheres participaram de forma ativa da área da sociologia dos assentamentos, combinando perspectivas sociológicas com os compromissos da reforma social e com a assistência social. Elas viam a solução dos problemas causados pela situação migratória como a principal tarefa da formação da sociedade na virada do século. Alguns dos representantes da filosofia e sociologia de Chicago, que serão apresentados mais adiante, também estiveram envolvidos no ambiente da Hull House, como, por exemplo, George Herbert Mead, que foi tesoureiro (Joas, 1980, p. 28). No entanto, nas lutas disciplinares de criação e distinção entre a sociologia universitária, a sociologia dos assentamentos e o serviço social, a sociologia acadêmica tornou-se a “ciência masculina”, enquanto as mulheres eram associadas às disciplinas supostamente “inferiores”, ou seja, ao serviço social e ao “assentamento”. Nesse sentido, também, aqui, ocorreu uma forma clássica de homogeneização de gênero:

			Nestes primeiros anos, as mulheres assumiam um papel na sociologia de Chicago, mas essa participação começou a diminuir à medida que o século virava. [...] Deegan e outras historiadoras feministas [...] argumentam que as sociólogas eram sistematicamente segregadas, direcionadas para os campos vizinhos da ciência doméstica e do bem-estar social, ou relegadas a papéis subordinados nos projetos dos homens [...]. Os anos 1920 parecem ser a chave para esse processo de formação disciplinar de gênero: esta foi a década em que o bem-estar social foi transferido definitivamente do departamento de sociologia para a Escola de Administração de Ciências Sociais, na qual se manteve isolado [...] (DeVault, 2007, p. 159).

			Também na “Introdução à ciência da sociologia” de Park e Burgess, a superioridade das ciências acadêmicas em relação aos reformadores sociais é apresentada de forma programática logo no início: “A sociologia, na medida em que pode ser considerada como uma ciência fundamental e não um mero amontoado de programas e práticas de bem-estar social, pode ser descrita como a ciência do comportamento coletivo” (Park & Burgess, 1924, p. 42).

			Entretanto, a separação da sociologia do movimento reformista não significou um afastamento de seus temas ou objetos. O que mudou foi mais a maneira de lidar com isso. Em vez de uma perspectiva voltada à solução imediata de problemas, surgia a necessidade de se compreender o comportamento dos habitantes da cidade de uma maneira imparcial, buscando conhecer sua visão das coisas. A tarefa da sociologia seria, portanto, realizar análises empíricas, que fornecessem novas perspectivas sobre os fenômenos sociais – e, assim, também sobre questões sociais. Só recentemente, Howard S. Becker, que vem da tradição de Chicago, confirmou esta posição: a sociologia é mais útil quando se distancia das noções sociais de “utilidade” e segue seu próprio caminho. 

			Assim, a chance de desenvolver novas perspectivas sobre “o conhecido” é maior (Becker, 2003b).[ 22 ] A realidade complexa da selva urbana era considerada como um lugar de criatividade cultural e inovação, onde eram realizados experimentos com base nas novas formas de convivência, as quais, por sua vez, precisavam ser exploradas. E isso não excluía, de forma alguma, o envolvimento em questões político-sociais.

			
2.2.2 O modelo de ação do pragmatismo

			A sociologia de Chicago não estava sozinha nas considerações mencionadas acima. Em vez disso, pôde recorrer a uma escola de filosofia com presença em Chicago à época – o pragmatismo –, a qual assumia posições semelhantes. De modo geral, as ideias do pensamento e da ação humana, bem como dos processos sociais, representadas na sociologia e no pragmatismo também eram bastante próximas. Vários filósofos do pragmatismo tiveram contato direto com sociólogos de Chicago. O modelo de ação do pragmatismo apresentado mais adiante é de importância central para as diversas abordagens do paradigma interpretativo, para além da Escola de Chicago.[ 23 ] 

			Os principais representantes da filosofia do pragmatismo são Charles S. Peirce (1839-1914), William James (1842-1910) e John Dewey (1859-1952), assim como George Herbert Mead (1863-1931), que é apresentado com mais detalhes no capítulo 3. Entre eles e os sociólogos de Chicago houve múltiplos contatos, em parte amistosos e com influências mútuas. John Dewey lecionou em Chicago de 1894 a 1904; George Herbert Mead, o qual tinha estudado anteriormente com William James em Harvard e com Dewey em Michigan, permaneceu no departamento de filosofia da universidade, a convite de Dewey, de 1894 a 1933. Em um fragmento autobiográfico, William I. Thomas sugeriu, por exemplo, que suas ideias sociológicas haviam sofrido menos influência de Dewey do que ao contrário, tendo ele fomentado com suas reflexões a concepção filosófica de Dewey (Baker, 1981). 

			Evidências mais claras encontramos sobre a influência de Dewey e James no pensamento sociológico de Park, o qual estudou com ambos, se tornando mais tarde amigo de Dewey e realizando projetos jornalísticos conjuntos.[ 24 ] James, que como muitos outros representantes da filosofia pragmática e da sociologia também havia participado de palestras na Alemanha, defendeu em um artigo intitulado “On a certain blindness in human beings” (“Sobre uma certa cegueira no ser humano”), entre outras coisas, uma “perspectiva compreensiva” nas ciências, que levasse em conta a perspectiva da percepção individual. Ao fazer isso, ele enfatizou que, como regra geral, as pessoas raramente sabem muito sobre como seus semelhantes experimentam o mundo e veem suas vidas. A tarefa de não pressupor que as visões de mundo dos outros são tidas como certas e conhecidas, mas de explorá-las como desconhecidas, tornou-se assim uma tarefa importante e urgente de pesquisa:

			A “cegueira” da qual James falou é a cegueira que cada um de nós provavelmente tem a respeito do sentido da vida de outras pessoas. De qualquer forma, o que os sociólogos realmente precisam saber é o que se passa atrás dos rostos dos homens, o que é que torna a vida de cada um de nós monótona ou emocionante (Park, 1950a, p. vi).

			James discutiu essa posição em seus seminários, dos quais Park participou. Ele também aconselhou a este último que, como sociólogo, deveria buscar adquirir o máximo de “conhecimento privilegiado” a respeito da sua área de pesquisa, dado o fato de que pessoas de fora nunca compreendem o que está acontecendo em uma situação social: “qualquer entendimento real exige uma participação imaginativa na vida dos outros; compreensão exige empatia, assim como observação” (Matthews, 1977, p. 33).[ 25 ] 

			O pragmatismo é uma filosofia da ação, que se interessa em compreender como as pessoas se aproximam do mundo por meio da ação, como elas abordam os problemas práticos de suas vidas. As pessoas desenvolvem rotinas de interpretação e ação, mas também demonstram criatividade, quando se deparam com perturbações ou imprevistos. Em seguida, eles testam novas interpretações do mundo e estratégias de ação. O pragmatismo é frequentemente classificado como uma filosofia da utilidade. Isso é verdade quando se aplica um conceito bastante amplo de utilidade, referindo-se, com isso, à suposição de que as pessoas se esforçam, nas suas ações, para lidar com tarefas ou problemas, fazendo uso dos meios necessários para isso. 

			Tomemos, assim, um exemplo simples, que aparece reiteradamente na literatura (Mead, 1969b, p. 242): imagine, por favor, que você está indo dar uma caminhada, mas não está andando por um caminho, e sim atravessando um campo aberto. Você chega a um riacho profundo, que é muito largo para, simplesmente, saltar por cima. Portanto, você está enfrentando um problema muito concreto, pelo menos se não quiser ter sapatos, meias, saias ou calças molhadas. Nessa situação, você provavelmente tentará coisas diferentes, como correr ao longo do riacho para encontrar um ponto mais estreito e pular sobre ele; procurar pedras na água que você possa pisar; procurar nos arbustos por um galho grosso, sobre o qual você poderia se equilibrar, mantendo os pés secos; ou, se tudo não ajudar, basta tirar suas calças e sapatos, ranger os dentes e partir. Com seu conceito de ação, o pragmatismo está interessado em tais situações criativas de resolução de problemas na sua relação com as formas cotidianas ensaiadas de agir e pensar. Por fim, o importante de tudo isso é que não se trata de uma questão individual, mas, sim, de algo, que sempre acontece no âmbito de um mundo socialmente interpretado, ou seja, um sistema social de símbolos e um cosmo de significado. Diferentemente da filosofia de René Descartes, que se baseia em uma consciência individual e independente do mundo, os pragmatistas enfatizaram os fundamentos sociais da atividade da consciência e os fundamentos sociais da criação e do uso dos sinais.

			Na visão dos pragmatistas, não haveria a separação cartesiana da mente e do corpo, pois [...] eles entendiam o pensamento como sendo uma ferramenta que os seres humanos utilizam para lidar e se adaptar aos vários ambientes que enfrentam. O pensamento é apenas uma fase da ação que o organismo humano, como um todo, põe em movimento, de modo que a noção de que mente e corpo são substâncias diferentes se torna insustentável (Gross, 2007, p. 188).

			Há principalmente três pressupostos do pragmatismo, que se tornaram importantes para a Escola de Chicago, assim como para o interacionismo simbólico, que surgiu mais tarde: o modelo da ação (e do pensamento) já brevemente apresentado, a ênfase na importância dos processos de comunicação e as reflexões acerca do próprio processo de formação do conhecimento científico. Esses pontos serão agora explicados com mais detalhes.

			
O modelo pragmatista da ação e do pensamento

			É característica do modelo de pensamento e ação do pragmatismo a ênfase dada à estreita relação entre os processos de pensamento (percepção, atividades da consciência) e a ação, a continuidade dos processos cognitivos de forma paralela às percepções e ações.[ 26 ] A ação humana é uma sequência de tentativas ou experimentos da ação e da solução de problemas que, se forem bem-sucedidas, são adotadas como rotina, mas, se falharem ou não puderem ser confirmadas, são substituídas por outras ações num processo criativo. Nesse sentido, o critério de ação do pragmatismo pode ser entendido como o de “utilidade”. Isso não está associado de forma alguma a uma posição filosófica chamada utilitarismo, que vê o homem como um ser orientado pela maximização e no cálculo racional de seus próprios benefícios (relação meios e fins). Tal fundamento filosófico é a base da teoria da ação econômica (e sociológica) da escolha racional (Hill, 2002). Essa última pressupõe que os indivíduos decidem agir seguindo certas preferências e assim tentam pesar os custos e benefícios envolvidos e maximizar seus benefícios individuais. 

			De um ponto de vista pragmatista, o utilitarismo, com suas ideias de objetivos, propósitos, motivos e cálculos, que precedem e orientam a ação, formula um modelo teórico, que corresponde às ações reais das pessoas apenas em raros casos-limite. Por essa razão, a plausibilidade do modelo utilitarista da ação é fortemente contestada.

			O pragmatismo se voltou não apenas contra o utilitarismo e seu modelo de ação, mas também contra outra direção psicológica da análise do comportamento humano, conhecida hoje como behaviorismo, que está associada, por exemplo, ao nome de John B. Watson (1878-1958). Em relação ao comportamento e à ação humana, o behaviorismo parte do pressuposto de que esses, assim como o comportamento animal, poderiam ser descritos como um mecanismo ou relação entre estímulo e reação. O foco não está tanto nas reações inatas ou geneticamente determinadas, mas na aquisição de novos padrões de reação por intermédio da aprendizagem baseada em estímulos-reações em contato com o ambiente. 

			Em experiências de laboratório com cães, o pesquisador russo e ganhador do Prêmio Nobel Ivan P. Pavlov (1849-1936) havia mostrado que os animais podiam ser induzidos a se comportar de certas maneiras (produzir saliva) a partir da conexão de certos estímulos externos (por exemplo, o toque de um sino) com recompensas (comida) ou punições (choques elétricos). Da mesma forma, considerou-se que o comportamento e as ações humanas poderiam ser analisados e compreendidos com base no mesmo modelo, como uma relação entre estímulos e reações. Um exemplo bastante interessante do possível uso dessa teoria foi o filme Laranja mecânica, de 1971, de Stanley Kubrick, baseado no romance de mesmo título de Anthony Burgess, que havia sido publicado cerca de dez anos antes. Ali o protagonista “malvado” é “corrigido” após ser submetido a um procedimento que combina a exibição de filmes e imagens contendo violência excessiva com a aplicação de uma substância que causa náusea. Depois disso, ele passa não só a ter crises de vômito etc. (reação) toda vez que presencia cenas de violência (estímulo) como também quando escuta sua música favorita, a sinfonia de Ludwig van Beethoven – um pequeno efeito colateral, não intencional, do tratamento, no qual as cenas de violência eram apresentadas com fundo musical. 

			Enquanto o utilitarismo, do ponto de vista do pragmatismo, atribui um “pensar a mais” à ação como pré-requisito, no behaviorismo é um “pensar a menos” ou uma completa renúncia do pressuposto acerca dos processos do pensamento humano, o qual é criticado por filósofos pragmatistas:

			Dewey nega que possamos abstrair as ações como compostas sumariamente de fases de estímulo externo, processamento interno dos estímulos e reação externa; ele contrasta este “modelo de arco reflexo” com a totalidade da ação: a ação constitui primeiro quais estímulos são relevantes no seu contexto (Joas, 1992b, p. 31).

			Exatamente entre as duas posições do utilitarismo e do behaviorismo é que os pragmatistas estão localizados, ou seja, seu modelo de ação parte da inter-relação entre pensar e agir nas situações concretas de execução da ação e resolução de problemas. James e Dewey enfatizam os processos constantes, melhor dizendo, os processos interativos de ajuste entre o desempenho da consciência e a ação das pessoas. Assim, os estímulos externos não geram a ação, mas atuam como impulsos para o reajuste permanente dos processos de ação em andamento. James insistia com a ideia de que tanto a consciência quanto nossas experiências do mundo exterior devem ser entendidas como processos que ocorrem de maneira simultânea e que se desenvolvem ao longo das formas de solução de problemas. O sociólogo Anselm Strauss (1916-1996), que vem da tradição do interacionismo simbólico, resumiu muitos anos depois o modelo do pensamento e da ação em sua relevância sociológica, elencando os seguintes pontos: 

			
					tanto as ações quanto as experiências diretamente relacionadas devem ser entendidas como processos em andamento;

					a ação consiste, principalmente, em ações ou hábitos de rotina socialmente incorporados;

					se o fluxo das ações de rotina for perturbado, os estímulos levam à procura por novas formas de agir;

					tais estímulos formam o núcleo em torno do qual as novas rotinas de ação são organizadas;

					isso ocorre porque os estímulos acionam processos cognitivos;

					nesses processos, várias opções de ação são simuladas e experimentadas. Dewey chama esse processo cognitivo de “deliberação”;

					a deliberação – a ponderação (interna ou externa) da análise da situação e das possibilidades de ação – é, portanto, a busca por um modo de agir adequado. Isso implica pensar nas possíveis consequências das ações, ponderar alternativas, refletir sobre a própria autopercepção, explorar novas regras de ação etc. Isso se aplica tanto ao nível da ação individual quanto às diversas formas de ação coletiva (Strauss, 1991a, p. 8).[ 27 ]


			

			O exemplo da situação dos migrantes de Chicago, mencionado acima, ilustra a relevância desse modelo de ação. Após a emigração, estes se encontravam em uma situação complexa de cidade grande, na qual as rotinas de suas vidas anteriores muito pouco – se é que – podiam ajudar. Eles foram forçados a reinventar suas vidas. 

			
Criação de conhecimento (científico)

			Não apenas na vida cotidiana, mas também nas ciências, novas formas de pensar surgem de forma bastante análoga a partir do confronto com problemas. Os pragmatistas se voltam, assim, contra uma teoria do conhecimento científico, que parte de uma contraposição absoluta entre a mente (a consciência) e o mundo, a qual foi defendida, por exemplo, por René Descartes. Este último havia tentado encontrar um ponto de partida seguro e estável para pensar e compreender o mundo. 

			De acordo com Descartes, pode-se duvidar de tudo – da existência de outras pessoas, do mundo exterior –, mas não do fato de que se é aquele quem pensa (Prechtl, 2000).[ 28 ] Esse é o ponto de partida seguro, a partir do qual, passo a passo, o conhecimento de tudo o que existe fora do “eu penso” deve ser reintroduzido e justificado. Na história da filosofia existe uma longa discussão sobre essa questão, isto é, se essa proposta é realmente convincente. Ela é criticada pela maioria das posições que surgem posteriormente porque Descartes não consegue realmente justificar como se torna possível a aquisição de um conhecimento seguro sobre o mundo desde o ponto de partida, ou seja, como se pode evitar que o eu pensante esteja equivocado sobre a existência do mundo. Os pragmatistas também criticam a abordagem de Descartes. Em particular, acusam-no da artificialidade da situação inicial e, por outro lado, estabelecem um modo de pensar que está ancorado no aqui e agora, em situações concretas, e que tem que lidar com ações igualmente concretas:

			Os pragmatistas argumentavam que a mente, a consciência, o pensamento etc. não poderiam ser pensados sem a ação. Ou, dito de outra forma: o pensamento surge primeiramente em situações problemáticas da ação, o pensamento e a ação estão diretamente relacionados um com o outro (Joas & Knöbl, 2004, p. 188).

			Dessa forma, a ação no mundo, a questão sobre a possibilidade do seu sucesso, comprovação ou fracasso, ou seja, uma “referência prática ao problema”, torna-se o ponto de partida para o reconhecimento. Aqui, a dúvida está ancorada na situação concreta da ação, a perturbação das rotinas torna-se a porta de entrada para a busca do novo, e não uma oposição mental abstrata imaginada entre o homem e o mundo. Isso se aplica ao processo do conhecimento científico, bem como à formação do conhecimento na vida cotidiana. Assim é que John Dewey escreve ao resumir a sua teoria cognitiva: 
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